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I. Introdução 

A Lei 11.101/2005 que regula os pro-
cedimentos falimentares e de recuperação 
de sociedades empresárias prevê em seu 
art. 49 e parágrafos, normas disciplinado-
ras dos direitos de determinadas qualida-
des de credores no momento em que a so-
ciedade empresária atravessa a fase de re-
cuperação judicial. 

As previsões contidas no referido ar-
tigo e seus parágrafos vêm se tornando ob-
jeto de posicionamentos jurídicos confli-
tantes por parte dos credores da sociedade 
em recuperação, em razão da alegada in-
fringência ao principio falimentar par con-
ditio creditorium, que prevê o tratamento 
isonômico dos credores no momento da 
satisfação de seus respectivos direitos pe-
rante a sociedade falida ou em recuperação 
judicial. 

Os §§ 3°, 4° e 5° do art. 49' são taxati-
vos ao exemplificarem as classificações 

1. "Art. 49. Estio sujeitos à recuperação judi-
cial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. (..). 

"§ 32. Tratando-se de credor titular da posição 
de proprietário fiduciário de bens móveis ou imó-
veis, de arrendador mercantil, de proprietário ou 

creditórias isentas dos efeitos jurídicos de-
correntes da recuperação judicial. Esta 

promitente vendedor de imóvel cujos respectivos 
contratos contenham cláusula de irrevogabilidade 
ou irretratabilidade, inclusive em incorporações 
imobiliárias, ou de proprietário em contrato de ven-
da com reserva de domínio, seu credito não se sub-
meterá aos efeitos da recuperação judicial e prevale-
cerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as 
condições contratuais, observada a legislação res-
pectiva, não se permitindo, contudo, durante o pra-
zo de suspensão a que se refere o § 42 do art. 62 desta 
Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do de-
vedor dos bens de capital essenciais a sua atividade 
empresarial. 

"§ 42. Não se sujeitará aos efeitos da recupera-
ção judicial a importância a que se refere o inciso II 
do art. 86 desta Lei. 

"§ 52. Tratando-se de crédito garantido por pe-
nhor sobre títulos de crédito, direitos creditórios, 
aplicações financeiras ou valores mobiliários, pode-
do ser substituidas ou renovadas as garantias liqui-
dadas ou vencidas durante a recuperação judicial e, 
enquanto não renovadas ou substituidas, o valor 
eventualmente recebido em pagamento das garan-
tias permanecerá em conta vinculada durante o pe-
ríodo de suspensão de que trata o § 42 do art. 62 des-
ta Lei." 

"Art. 86. Proceder-se-á à restituição em di-
nheiro: (...); 

"11 — da importância entregue ao devedor, em 
moeda corrente nacional, decorrente de adianta-
mento a contrato de câmbio para exportação, na 
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inovação legal busca tratar, diferentemen-
te, credores cujos créditos que, em tese, 
possuem posição privilegiada frente à so-
ciedade empresária, muito mais por sua 
natureza econômico-financeira fomenta-
dora da atividade empresarial, do que por 
sua natureza jurídica e garantias deles de-
correntes. 

Segundo o art. 49, os credores classi-
ficados como sendo proprietário fiduciário 
de bens móveis ou imóveis; arrendador 
mercantil; titular de crédito de proprietário 
ou promitente vendedor de imóvel, uma 
vez presente a cláusula de irrevogabilidade 
ou irretratabilidade; vendedor em contrato 
de venda com reserva de domínio; ou as 
instituições financeiras que antecipem re-
cursos aos exportadores em contrato de 
câmbio, não estarão alcançados pelos efei-
tos de eventual aprovação do plano de re-
cuperação judicial. 

2. Óbices à reestruturaciio 
da empresa em crise 

Em decorrência dessa benesse legal, 
podemos citar, de maneira imediata, duas 
consequências potencialmente contrapro-
ducentes ao alcance da justiça em um pro-
cesso de recuperação judicial, mostrando-
-se, desta feita, como verdadeiros óbices 
reestruturação econômica da sociedade em 
crise. 

A priori o primeiro óbice decorre do 
direito facultado ao credor fiduciário de in-
gressar com processo de execução parale-
lamente ao processo de recuperação judi-
cial, ou mesmo prosseguir com o processo 
de execução já ajuizado antes da aprova-
ção do plano de recuperação da sociedade 
em crise. Isto se deve ao fato de essa "qua-
lidade de credor" não se sujeitar à regra 
contida no art. 6° da Lei de Falências. 

forma do art. 75, §§ 3Q e 49, da Lei n. 4.728, de 14 de 
julho de 1965, desde que o prazo total da operação, 
inclusive eventuais prorrogações, não exceda o pre-
visto nas normas especificas da autoridade compe-
tente;" 

A segunda consequência da benesse 
legal decorre da não sujeição do credor fi-
duciário ao plano de recuperação judicial, 
resultando na impossibilidade de seu direi-
to crediticio ser modificado no plano de 
recuperação. Consequentemente, o plano 
de recuperação judicial não poderá impor 
normas ao credor fiduciário que impactem 
ou possa alterar sua condição crediticia pe-
rante a sociedade devedora. 

As consequências econômico-finan-
ceiras decorrentes desta previsão legal são 
desastrosas para a sociedade empresária 
que vivencia, em muitas das vezes, uma 
crise financeira de liquidez. 

Essas consequências apontadas são 
prejudiciais a sociedade em crise, afetando 
indiretamente todos os seus colaboradores, 
por não reunir, em um só plano balizador, 
todos os créditos os quais a sociedade esta-
rd compelida a suportar no momento fi-
nanceiro mais delicado de sua atividade 
empresarial. 

A margem do exposto faz-se necessá-
rio atentar ao fato de que os credores isen-
tos da sujeição do plano de recuperação 
judicial são, em tese, os principais finan-
ciadores da atividade empresarial, sendo 
responsáveis, na maioria das vezes, pela 
concessão do crédito financiador da ativi-
dade mercantil da sociedade, por conse-
quência, diretamente responsável pelo fi-
nanciamento operacional das obrigações 
societárias a curto, médio e longo prazos. 

As previsões contidas no art. 49 e 
seus parágrafos facultam a esta classe de 
credores a possibilidade de continuarem a 
demandar suas ações ou demandarem no-
vas ações judiciais buscando a satisfação 
de seus importes financeiros, paralelamen-
te ao procedimento de recuperação judi-
cial, o qual a sociedade se sucumbe. 

Esta possibilidade de demandas para-
lelas resulta em ajuizamentos de ações di-
fusas, ocasionando repetidos debates acer-
ca dos créditos a serem satisfeitos pela so-
ciedade recuperanda, obstruindo a efetiva 
atuação do Poder Judiciário no deslinde da 
lide. 
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3. As "travas bancárias" 

A possibilidade da não sujeição de 
determinados créditos ao plano de recupe-
ração judicial passou a ser comumente co-
nhecido como "travas bancárias", devido 
ao fato de inviabilizarem a recuperação da 
sociedade empresária "travando" o proce-
dimento e fiel cumprimento do plano de 
recuperação. 

Acrescido ao fato do "travamento", as 
instituições financeiras são, na grande 
maioria dos casos, os principais credores 
das quantias elencadas como garantias pre-
vistas nos §§ 3, 42, e 5' do art. 49, fato que 
permitiu aos estudiosos do tema ampliar o 
conceito do "travamento" puro e simples 
para a ideia de "travas bancarias", em vista 
a resguardar a satisfação dos créditos da-
queles que, em tese, são, na maioria das 
vezes, os principais credores das socieda-
des em crise; as instituições financeiras. 

A justificativa para aqueles que se po-
sicionam favoravelmente i medida das 
"travas bancárias" encontra coro na neces-
sidade de se conceder uma garantia mais 
tangível e segura aos financiadores de cré-
dito para o mercado empresarial, princi-
palmente devido ao risco de inadimplência 
inerente aos contratos de crédito celebra-
dos por essas instituições com vasta gama 
de sociedades de diferentes setores produ-
tivos. 

Acrescido a este argumento, mister 
salientar que os defensores das "travas 
bancárias" advogam ser essa medida o 
mais eficaz e imprescindível instrumento 
legal de proteção à concessão da satisfató-
ria garantia ao adimplemento das obriga-
ções financeiras, contraídas pela sociedade 
em crise. Coroando este posicionamento, 
os defensores das "travas bancarias" vão 
além, ressaltando que somente com uma 
melhor e mais eficaz garantia de satisfação 
de seus créditos, por consequência, poder-
se-ia ter a diminuição do spread bancário, 
resultando na diminuição dos riscos ine-
rentes As atividades de financiamento e 
concessão de créditos promovidos pelas 

instituições financeiras a seus consumido-
res no pais. 

Atualmente o posicionamento em de-
fesa das "travas bancárias" é alvo de inú-
meros debates pelos juristas e tribunais 
brasileiros, tendo um dos principais argu-
mentativos a pratica adotada pelas institui-
ções financeiras do repasse das altas taxas 
de juros aos consumidores, sejam pessoas 
fisicas ou jurídicas. 

Inquestionavelmente, hoje é público e 
notório que, mesmo com a garantia que as 
financiadoras obtêm contra a inadimplên-
cia no momento da concessão do crédito, o 
spread bancário brasileiro ainda é conside-
rado um dos mais elevados do mercado fi-
nanceiro mundial, resultando infrutífera a 
alegação bancária. 

Corroborando com a tendência da 
análise restritiva da permissibilidade das 
"travas bancarias", vale trazer i colação 
decisão recente do Tribunal de Justiça de 
Sao Paulo, proferida pelo Desembargador 
Manoel de Queiroz Pereira Calças, inte-
grante da Camara Reservada à Falência e 
Recuperação, que, por unanimidade, foi 
contraria à utilização do travamento confe-
rido is instituições financeiras, isto em 
prol da predominância da função social da 
sociedade empresária. Confira o arresto: 

"Agravo de instrumento. Recupera-
ção judicial. Decisão que liberou 'trava 
bancária' em relação a recebiveis objeto de 
cessão fiduciária de crédito. Cédula de cré-
dito bancário com contrato de constituição 
de alienação fiduciária em garantia (cessão 
fiduciária de direitos de crédito). Direitos 
de crédito (recebiveis) tem a natureza legal 
de bens móveis (art. 83, III, CC) e se in-
cluem no § 3 do art. 49, da Lei n. 11.101/ 
2005. Propriedade fiduciária que se consti-
tui mediante o registro do titulo no Regis-
tro de Títulos e Documentos. Inteligência 
do art. 1.361, § 1 , do Código Civil. Ausên-
cia do registro que implica inexistência da 
propriedade fiduciária. Crédito sujeito aos 
efeitos da recuperação. Agravo improvido 
com revogação da liminar suspensiva" 
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(Agravo de Instrumento n. 653.329.4/3-
00, rel. Desembargador Manoel de Quei-
roz Pereira Calças, j. 15.12.2009, registro 
em 14.1.2010). 

Urge salientar que a decisão do Acór-
dão em referência liberando a "trava ban-
cária" baseou-se, eminentemente, na ne-
cessidade prévia de registro do contrato de 
alienação fiduciária como condição sine 
qua non para a constituição da propriedade 
fiduciária. 

4. Tendência de relativização 
das "travas bancárias" 

Da análise do Acórdão em referência, 
podemos extrair uma sensível, e ainda em-
brionária, tendência jurisprudencial do tri-
bunal paulista relativizar o uso das "travas 
bancárias" em prol da preservação da so-
ciedade empresária em fase de recupera-
ção judicial, como forma de proteção à sua 
função social. 

No campo doutrinário, o atual enten-
dimento favorável à utilização das travas, 
somado aos escassos posicionamentos ju-
risprudenciais brasileiros a cerca da maté-
ria, corroboram com a concretização da 
ideia de que as sociedades empresárias em 
recuperação devem se atentar 6. melhor 
composição das garantias concedidas aos 
seus credores, em especial, a renegociação 
de seus débitos com as instituições finan-
ceiras, objetivando substituir a garantia de 
cessão fiduciária de crédito, preferencial-
mente, em período anterior ao ajuizamento 
da ação. 

A inclusão espontânea do crédito da 
instituição financeira no plano de recupe-
ração, objetivando mensurar seu valor em 
período anterior a homologação judicial do 
plano 6, indubitavelmente, a medida mais 
sensata e eficaz a ser tomada pela socieda-
de empresária em crise em prol do alcance 
e satisfação dos direitos de seus credores. 

Por outro lado, ao credor caberá ana-
lisar de forma minuciosa o crédito conferi-

do, suas garantias e risco envolvido, bem 
como, em último caso, considerar as for-
mas jurídicas adequadas para enquadrar a 
qualidade do mesmo em situações privile-
giadas pela Lei 11.101/2005, visando o 
melhor resgate possível, em termos de ra-
pidez e quantificação da parte que lhe cai-
ba no procedimento recuperacional. 

5. Conclusão 

Por fim, realçamos que as normas 
contidas nos §§ 3, 4, e 5' do art. 49 da Lei 
11.101/2005 devem ser interpretadas de 
acordo com o principio da preservação da 
sociedade empresária, o que, a priori, con-
sideraria irregular essas estipulações le-
gais. Inobstante essa tendência em taxar os 
referidos dispositivos legais como antagô-
nicos à continuidade da atividade empresa-
rial, em contraponto ao principio do par 
conditio creditorium, não podemos olvi-
dar, contudo, dos grandes riscos existentes 
e inerentes à atividade de fomento de cré-
dito no mercado empresarial. 

Analisando conjuntamente os posi-
cionamentos favoráveis e contrários à fle-
xibilização das "travas bancárias" nos pro-
cessos de recuperação judicial, principal-
mente a previsão dos créditos no plano de 
recuperação da sociedade empresária em 
crise, ressaltamos a extrema importância 
de se delinear, por parte dos aplicadores e 
estudiosos da lei falimentar, uma maneira 
razoavelmente plausível e justa quanto A. 
aplicabilidade das "travas bancárias" em 
vista a encontrar o ponto de equilíbrio le-
gal e econômico-financeiro necessário a 
fim de resguardar a operacionalidade da 
sociedade empresarial em crise, em prol de 
sua continuidade para a consecução da 
função social para a qual foi criada. 
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